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ANEXO AO BALANÇO E ÀS DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 
 

31.DEZEMBRO.2007 
 

(Valores expressos em Euros) 
 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
O Instituto Português de Corporate Governance, é uma Associação fundada em 15 de Junho de 2004 e tem como 
objecto estatutário a investigação e divulgação dos princípios de Corporate Governance podendo para o efeito 
desenvolver todas as actividades adequadas a tal fim. 
 
 
 
NOTA 1 - Derrogações do POC 
 
As Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 de Dezembro de 2007 foram preparadas, em todos os seus 
aspectos materiais, em conformidade com as disposições do Plano Oficial de Contabilidade (POC). 
As notas às contas respeitam a ordem estabelecida pelo POC, sendo de referir que os números não identificados não têm 
aplicação por inexistência ou irrelevância de valores ou situações a reportar. 
 
 
 
NOTA 2 - Valores comparativos 
 
A empresa não procedeu, de uma forma geral, à alteração de práticas contabilísticas pelo que todos os valores 
apresentados são comparáveis, nos aspectos relevantes, com os do exercício anterior. Excepção a esta regra a forma de 
contabilização dos proveitos resultantes de quotizações, jóias e donativos que em 2006 foram contabilizados 
directamente em proveitos por contrapartida dos meios financeiros recebidos, e no Exercício de 2007 foram debitados 
em conta de sócios através de facturas e/ou notas de débito. Esta metodologia originou um saldo devedor na conta 
sócios representativo das quotizações não recebidas a 31.12.2007. 

As quantias relativas ao Exercício de 2006 (comparativos) incluídas nas presentes Demonstrações Financeiras, estão 
apresentadas em conformidade com o modelo resultante das alterações introduzidas ao POC pelo Decreto-Lei nº 
35/2005, de 17 de Fevereiro. 
 
 
 
NOTA 3 - Principais princípios contabilísticos e critérios valorimétricos 
 
 
a) Especialização dos exercícios 
 
O Instituto Português de Corporate Governance segue o princípio contabilístico da especialização de exercícios 
relativamente à generalidade das rúbricas das Demonstrações Financeiras. 
 
 
b) Imobilizações corpóreas, incorpóreas e amortizações 
 
Os bens do activo imobilizado estão contabilizados ao custo de aquisição. 
As amortizações são calculadas segundo o método das quotas constantes, por referência ao início do exercício em que 
os seus bens entram em funcionamento, e dentro dos limites das taxas estabelecidas para fins fiscais, as quais se 
considera traduzirem satisfatoriamente a vida útil esperada dos bens. 
 
 
c) Imposto sobre o rendimento 
 
Os impostos correntes sobre o rendimento (IRC) são calculados de acordo com a legislação e taxas aplicáveis, tendo em 
consideração o enquadramento jurídico e legal atribuído ao Instituto Português de Corporate Governance. 
 
 
 



d) Subsídios à exploração 
 
Correspondem, essencialmente, aos donativos de entidades privadas, cujo valor é registado em proveitos quando existe 
o direito ao respectivo recebimento. 
 
 
 
 
NOTA 7 - Volume de Emprego 
 
Durante o exercício de 2007 o Instituto Português de Corporate Governance não teve ao seu serviço quaisquer 
empregados. 
 
 
 
 
NOTA 6 - Imposto sobre o Rendimento 
 
Nos termos preconizados no Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, o Instituto Português de 
Corporate Governance configura um sujeito passivo do imposto, que não exerce a título principal uma actividade de 
natureza comercial, industrial ou agrícola, auferindo rendimentos não sujeitos a IRC, como sejam as quotas pagas pelos 
seus associados, bem como os subsídios destinados à realização dos seus fins estatutários. 

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais ficam sujeitas a inspecção e eventual ajustamento por parte 
das autoridades fiscais durante um período de quatro anos contado a partir do exercício a que respeitam. O IRC é 
calculado de acordo com a legislação e taxas aplicáveis, nomeadamente no nº 3 do Artº 49º do CIRC. Na circunstância 
não existe matéria colectável em relação ao exercício de 2007. 
 
 
 
 
NOTA 10 - Movimentos no Activo Imobilizado 
 

Descrição Saldo Inicial Aumentos Alienações Transferências 
/ Abates 

Saldo Final 

ACTIVO BRUTO      
      
Imobilizações Corpóreas      

Equipamento Administrativo  2.792,79   2.792,79 
  2.792,79   2.792,79 
      
Imobilizações Incorpóreas      

Despesas instalação 121,85 353,50   475,35 
 121,85 353,50   475,35 

      

Descrição  Saldo Inicial Reforço Anulação / 
Reversão 

Saldo Final 

AMORTIZAÇÕES E AJUSTAMENTOS      
      
Imobilizações Corpóreas      

Equipamento Administrativo   706,40  706,40 
   706,40  706,40 
      
Imobilizações Incorpóreas      

Despesas instalação  81,24 182,64  263,88 
  81,24 182,64  263,88 
 
 
 
 
 
 
 



NOTA 21 - Movimentos do activo circulante 
 

Ajustamentos 

Rúbricas Saldo Inicial Reforço Reversão Saldo Final 
Dívidas de Terceiros:     

Outros Sócios  24.725,00  24.725,00 
Outros devedores  15,00  15,00 

  24.740,00  24.740,00 
 
 
 
NOTA 40 - Movimentos ocorridos nas contas de Capital Próprio 
 

Rúbricas Inicial Débitos Créditos Final 
Capital     
Prestações suplementares     
Reservas reavaliação     
Reservas     
Resultados Transitados 21.581,72  30.032,90 51.614,62 
Resultado Exercício 30.032,90 30.032,90 20.330,61 20.330,61 
TOTAL 51.614,62 30.032,90 50.363,51 71.945,23 

 
 
 
NOTA 45 - Demonstração dos Resultados Financeiros 
 

Exercício Exercício Custos e Perdas 
2007 2006 

Proveitos e Ganhos 
2007 2006 

681 Juros suportados   781 Juros obtidos 326,53  
682 Perdas em emp. do grupo e assoc.   782 Ganhos em emp. do grupo e assoc.   
683 Amort. de investim. em imóveis   783 Rendimentos de Imóveis   
684 Provisões para aplicações financeiras   784 Rendimentos de participações de capital   
685 Diferenças de câmbio desfavoráveis   785 Diferenças de câmbio favoráveis   
686 Descontos de pronto pag. concedidos   786 Descontos de pronto pagamento obtidos   
687 Perdas na alienação de aplic. de tesour.   787 Ganhos na alienação de aplic. de tesour.   
688 Outros custos e perdas financeiros 113,75 1,29 788 Outros proveitos e ganhos financeiros   

113,75 1,29 326,53  
212,78 -1,29   

 
Resultados Financeiros 

326,53 0,00 

 
Resultados Financeiros 

326,53 0,00 
 
 
 
NOTA 46 - Demonstração dos Resultados Extraordinários 
 

Exercício Exercício Custos e Perdas 
2007 2006 

Proveitos e Ganhos 
2006 2005 

691 Donativos   791 Restituição de impostos   
692 Dívidas incobráveis   792 Recuperação de dívidas   
693 Perdas em existências   793 Ganhos em existências   
694 Perdas em imobilizações   794 Ganhos em imobilizações   
695 Multas e penalidades 200,00 100,00 795 Benefícios de penal. contratuais   
696 Aumentos de amort. e de provisões   796 Reduções de amort. e de provisões   
697 Correcções relativas a exerc. anter. 11.196,50  797 Correcções relativas a exerc. anter. 75,00 7.500,00 
698 Outros custos e perdas extraord.   798 Outros proveitos e ganhos extraord.   

11.396,50 100,00 75,00 7.500,00 
-11.321,50 7.400,00   

 
Resultados Extraordinários 

75,00 7.500,00 

 
Resultados Extraordinários 

75,00 7.500,00 
 
 
O valor registado na conta “697-correcções relativas a exercícios anteriores” deve-se à regularização dos seguintes saldos: 

 Conta 2681999 - Quotas e jóias  .............................  5.244,50 euros 
 Conta 111         - Caixa  ...........................................  4.500,00 euros 
 
O valor de 5.244,50 euros resulta dos movimentos efectuados em 2007 de depósitos e recibos de quotas e jóias de anos anteriores, 
contabilizados directamente nesses exercícios em proveitos. Estando os saldos de sócios devidamente conciliados a 31.12.2007, 
conclui-se que em 2005 e 2006 registaram-se nas demonstrações financeiras proveitos em excesso com somatório igual ao valor 
agora apurado. 
 
O saldo registado em caixa de 4.500,00 euros, por inexistente, só encontra justificação pela utilização do método de contabilização 
adoptado, imperativo para o processo de cobrança de quotas implementado pelo Instituto. 
 
 



NOTA 48 - Outras informações 
 
A)  Discriminação dos “Fornecimentos e Serviços Externos” 
 

Descrição Valor 
Material de escritório 208,14 
Aluguer equipamentos 350,00 
Portal Cgov 5.085,00 
Despesas correio 180,52 
Deslocações e Estadas 1.594,63 
Marco Gomes Binhã 7.900,00 
Conta-T – Consultores 2.619,00 
R3b Consulting 1.800,00 
Flor Santo Amaro 290,00 
Luimig Ag&p 3.905,00 
N Imagens Eventos 180,00 
Cunha Vaz & Associados 2.105,00 
Media Gate Agência 4.788,00 
Just Leader Comunicação 500,00 

TOTAL 31.505,29 
 
 
B)  Discriminação dos “Custos - perdas extraordinárias” 
 

Descrição Valor 
Multas Fiscais 200,00 
Forn. Serv. Externos 1.200,00 
Impostos 252,00 
Quotizações duplicadas 2006 9.744,50 

TOTAL 11.396,50 
 
 
C)  Discriminação dos “Depósitos Bancários” 
 

Descrição Valor 
Depósitos à ordem 2.385,58 
Depósitos a prazo 45.000,00 

TOTAL 47.385,58 
 
 
D)  Discriminação dos débitos ao Estado 
 

Descrição Valor 
Retenção IRS Trabalho Independente 46,81 
Retenção IRS Prediais 89,40 
IVA - a pagar 1.196,61 

TOTAL 1.332,82 
 
 
E)  Quadro de Resultados Transitados 
 

Descrição Valor 
Exercício 2004 1.300,00 
Exercício 2005 20.281,72 
Exercício 2006 30.032,90 

TOTAL 51.614,62 
 
 



Lisboa, 12 de Fevereiro de 2008 
 
 
 
 
             O Técnico Oficial de Contas    A Direcção 
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